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EDITAL DE CREDENCIAMENTO 

CREDENCIAMENTO Nº 03/2026 - CR 

(Processo Administrativo n°. 201508652-2) 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL, por meio da 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, sediado a rua Padre Tertuliano Fernandes, Centro, 

São Miguel/RN, realizará CREDENCIAMENTO, na forma ELETRÔNICA, nos 

termos da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, quando não regulamentação própria poderá 

aplicar os regulamentos editados pela União, conforme art. 187 da Lei nº 14.133 de 1º de 

abril de 2021 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente procedimento é a Contratação de empresa para fornecimento 

de forma continuada de soros e soluções, conforme descritivos e quantitativos, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. O presente 

credenciamento se enquadra na hipótese do art. 79º da Lei nº 14.133/2021.  

1.2. Por se tratar de mero CREDENCIAMENTO, INEXISTE obrigatoriedade na 

contratação pelo Município de São Miguel, tudo conforme legislação vigente, cujos 

contratos a serem firmados, dependerá do interesse público, conveniência administrativa. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

2.1. Poderão participar deste credenciamento os interessados que exerçam atividade 

correlata ao objeto e que atendam as exigências mínimas contidas neste edital. 

2.2. Não poderão participar do credenciamento: 

2.2.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. pessoa física ou jurídica que esteja impedida de licitar ou contratar com a 

administração pública federal em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.2.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função no processo de contratação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.2.4. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 



 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.2.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 

do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.3. O impedimento de que trata o item 2.2.2 será também aplicado ao interessado que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do interessado. 

2.4. Em contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.5. A vedação de que trata o item 2.2.55 estende-se a terceiro que auxilie a condução 

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR. 

3.1. Os interessados deverão apresentar PROPOSTA e DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO em campo próprio da plataforma BBMnet (www.bbmnet.com.br) para 

o fornecimento dos itens, com as seguintes informações: 

3.1.1. Descrição detalhada do objeto contendo informações sobre marca, fabricante, etc, 

quando necessário.  

3.1.2. Atestar o cumprimento dos requisitos de habilitação para a prestação dos serviços 

(descrever o serviço a ser prestado pelo credenciado); 

3.2. Todas as especificações do objeto vinculam o interessado. 

3.3. No valor da contratação estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto. 

3.4. A apresentação do requerimento de participação com a indicação da intenção de 

se credenciar implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições contidas no Termo 

de Referência, assumindo o credenciado o compromisso de executar o objeto nos seus 

termos, bem como à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição/correção. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

3.5. No requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se 

credenciar, o interessado apresentará também declaração que: 

3.5.1.  Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que o valor da contraprestação compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.5.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.5.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 

o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.5.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração ou por parte 

dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, 

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para 

a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

3.7. O interessado organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. A falsidade da declaração de que trata o item 3.5 sujeitará o interessado às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4. DA HABILITAÇÃO 

4.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do interessado de realizar o objeto do credenciamento, serão 

exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

4.3. Na hipótese de o interessado ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados, ou de outro que venha a 

substituí-lo, ou consularizações pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62


 

4.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado 

e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 

somatório dos valores de cada consorciado. 

4.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original ou por cópia. 

4.6. O órgão credenciante terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para analisar a 

documentação apresentada pelo interessado.  

4.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 

registro cadastral emitido pela entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

4.8. Será verificado se o interessado apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, em 

sendo o caso. 

4.9. O interessado deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de 

que o valor da contratação compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data da apresentação do requerimento de 

participação. 

4.10. A verificação pela comissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

habilitação. 

4.10.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 

registro cadastral emitido da entidade pública serão enviados por meio eletrônico (portal 

do órgão) até a conclusão da fase de habilitação.  

4.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

4.11.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelo 

interessado; e 

4.11.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado. 

4.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas que não alterarem sua substância ou validade jurídica. 

4.13. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 

condição para participação no credenciamento. 



 

5. DOS RECURSOS 

5.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de interessados, 

à anulação ou revogação do credenciamento, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 

14.133/2021. 

5.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação da decisão. 

5.3. Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou inabilitação do 

interessado: 

5.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada em 03 (três) dias úteis, sob pena de 

preclusão; 

5.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de publicação 

da decisão. 

5.4. Os recursos deverão ser inseridos em campo específico da plataforma BBMnet 

(www.bbmnet.com.br). 

5.5. O recurso será dirigido à comissão de contratação, a qual poderá reconsiderar sua 

decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para 

a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

5.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

5.7. O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito suspensivo.  

5.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

5.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico www.bbmnet.com.br. 

6. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

6.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou 

culpa:  

6.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pela comissão de contratação; 

6.1.2.  Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, deixar de 

apresentar amostra ou apresentá-la em desacordo com as especificações do edital. 

6.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade do credenciamento;  

6.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

http://www.bbmnet.com.br/
http://www.bbmnet.com.br/


 

6.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante o credenciamento; 

6.1.6. Fraudar o credenciamento; 

6.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

6.1.7.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

6.1.7.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

6.1.7.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

6.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento; 

6.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

6.2.1. Advertência;  

6.2.2. Multa; 

6.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

6.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

6.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

6.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

6.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

6.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

6.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

6.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

6.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial.  

6.4.1. Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato. 

6.4.2. Para as infrações previstas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

6.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

6.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

6.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

6.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 6.1.5, 

6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 

6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 

art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

6.9. A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita nos 

itens 6.1.3 e 6.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia em favor do órgão ou entidade 

credenciante, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

6.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 

2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o interessado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

6.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

6.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

6.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022


 

6.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE 

ESCLARECIMENTO 

7.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade ou 

para solicitar esclarecimento sobre os seus termos enquanto este permanecer em vigor. 

7.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, em campo próprio d plataforma BBMnet (www.bbmnet.com.br). 

7.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será realizado em campo 

específico da plataforma. 

7.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

7.5. Acolhida a impugnação, o edital retificado será publicado no site oficial do 

município (www.saomiguel.rn.gov.br), na plataforma BBMnet (www.bbmnet.com.br) e 

no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

8. DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS 

8.1. O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério 

estabelecido no edital ficará disponível para conhecimento de todos na plataforma 

BBMnet (www.bbmnet.com.br), atualizado no PNCP e www.saomiguel.rn.gov.br. 

9. DA CONTRATAÇÃO  

9.1. Após divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar 

o credenciado para assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade 

do credenciamento para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de 

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021, e no edital de credenciamento. 

9.3. O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após 

convocação pela administração, será de 03 (três) dias. 

9.4. O prazo de que trata o item 9.3 poderá ser prorrogado por igual período, mediante 

solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde que 

o motivo apresentado seja aceito pela administração. 

http://www.bbmnet.com.br/
http://www.bbmnet.com.br/
http://www.saomiguel.rn.gov.br/


 

9.5. Previamente à contratação, a administração deverá realizar consulta ao Sicaf para 

identificar possível impedimento de licitar e contratar. 

9.6. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do presente credenciamento será de 

12 (doze) meses, a contar da publicação do extrato do contrato na imprensa oficial. 

9.7. Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.8. É vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização 

expressa da Administração. 

10. CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DA ORDEM DE CONTRATAÇÃO 

DOS CREDENCIADOS.  

10.1.  Na hipótese de contratação paralela e não excludente, caso não se pretenda ou 

não seja possível convocar simultaneamente todos os credenciados para a execução do 

fornecimento do bem, serão adotados, dentre outros, os seguintes: 

I – Rodizio entre todos os credenciados aptos; 

II – Sorteio público periódico; 

III - localidade ou região onde serão executados os trabalhos; 

IV - economicidade. 

11. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

11.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de 

vício de legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da 

administração. 

11.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele 

resultaram ficarão sujeitos aos dispostos nos art. 147 ao 150 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já 

celebrados que dele resultaram. 

11.4. Será realizado o descredenciamento quando houver:  

11.4.1. Pedido formalizado pelo credenciado; 

11.4.2. Perda das condições de habilitação do credenciado; 

11.4.3. Descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 

11.4.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade 

superveniente ao credenciamento. 



 

11.5. O pedido de descredenciamento de que trata o item 11.4.1 não desincumbirá o 

credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades 

deles recorrentes.  

11.6. Nas hipóteses previstas nos subitens 11.4.2 e 11.4.3, além do descredenciamento, 

deverá ser aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 

para possível aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação.  

11.7. Se houver a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o prestador não 

regularize a sua situação. 

11.8. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da 

administração, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do 

órgão ou da entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com 

empresa ou profissional que estiver irregular. 

12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL 

12.1. O presente edital terá prazo de vigência de 30 (trinta) dias, a contar da data de 

sua publicação. 

13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

13.1. As despesas serão consignadas às seguintes dotações orçamentárias: 290 - 3 . 3008 

. 10 . 302 . 105 . 2.298 . 0 . 339030 Material de Consumo; 289 - 3 . 3008 . 10 . 302 . 105 

. 2.298 . 0 . 339030 Material de Consumo. 

14. DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – 

LEI N. 13.709/2018 

14.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 

contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

14.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as 

informações em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em 

decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 

13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse 

das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações 

legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

14.3. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o 

CONSIGNATÁRIO, para a execução do serviço objeto deste termo, tais como número 

do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do documento de 

identificação. 



 

14.4. O CONSIGNATÁRIO declara que tem ciência da existência da Lei Geral de 

Proteção de Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao 

disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados. 

15. DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente na Administração. 

15.2. A autoridade administrativa poderá revogar o presente processo de 

credenciamento por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente, 

devidamente comprovado, podendo também anulá-lo, sem que caiba às interessadas o 

direito a qualquer indenização, reembolso ou compensação. 

15.3. Nenhuma indenização será devida aos participantes em face de elaboração ou 

apresentação de documentação relativa a este Edital de Credenciamento ou, ainda, por 

qualquer outro motivo alegado em relação a este processo de credenciamento. 

15.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do interessado, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público. 

15.5. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.6. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, na plataforma BBMnet 

(www.bbmnet.com.br), no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no site 

oficial do município www.saomiguel.rn.gov.br. 

15.7. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

15.7.1. ANEXO I - Termo de Referência 

15.7.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

15.7.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

15.7.3. ANEXO III – Requerimento de Credenciamento 

São Miguel/RN, 06 de abril de 2026 

 

____________________________ 

Jordão Lima Moreno 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

http://www.bbmnet.com.br/
http://www.saomiguel.rn.gov.br/


 

ANEXO I -TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1 Contratação de empresa para fornecimento de forma continuada de soros e 

soluções, conforme descritivos e quantitativos. 

 

Item Material/Serviço Unid. medida Qtd licitada 

1 

16099 - SORO RINGER LACTATO - 

SOLUÇÃO FISIOLÓGICA DE CLORETO DE 

SÓDIO + CLORETO DE POTÁSSIO + 

CLORETO DE CÁLCIO DI-HIDRATADO, 

SISTEMA FECHADO. APRESENTAÇÃO: 

FRASCO RÍGIDO DE 500ML. QUE CONSTE 

Nº DE LOTE E PRAZO DE VALIDADE, 

COM BICO PODENDO OU NÃO TER 

TWIST-OFF OU PELÍCULA PROTETORA, 

ADAPTÁVEL AOS EQUIPO DE INFUSÃO E 

QUE NÃO PROVOQUEM VAZAMENTOS 

OU APRESENTEM RACHADURAS. 

FR 10.000 

2 

16100 - SORO RINGER SIMPLES - 

SOLUÇÃO FISIOLÓGICA DE CLORETO DE 

SÓDIO + CLORETO DE POTÁSSIO + 

CLORETO DE CÁLCIO. SISTEMA 

FECHADO, APRESENTAÇÃO: FRASCO 

RÍGIDO DE 500ML. QUE CONSTE Nº DE 

LOTE E PRAZO DE VALIDADE, COM BICO 

PODENDO OU NÃO TER TWIST-OFF OU 

PELÍCULA PROTETORA, ADAPTÁVEL 

AOS EQUIPOS DE INFUSÃO E QUE NÃO 

PROVOQUEM VAZAMENTOS OU 

APRESENTEM RACHADURAS. 

FR 15.000 

3 

16101 - CLORETO DE SÓDIO 0,9% - 

9MG/ML - SOLUÇÃO FISIOLÓGICA, 

SISTEMA FECHADO, SOLUÇÃO 

INJETÁVEL, LÍMPIDA, ESTÉRIL E 

APIROGÊNICA. APRESENTAÇÃO: 

FRASCO RÍGIDO COM VOLUME DE 

500ML. 

FR 39.000 

4 

16102 - CLORETO DE SÓDIO 0,9% - 

9MG/ML - SOLUÇÃO FISIOLÓGICA, 

SISTEMA FECHADO, SOLUÇÃO 

INJETÁVEL, LÍMPIDA, ESTÉRIL E 

FR 41.000 



 

APIROGÊNICA. APRESENTAÇÃO: 

FRASCO RÍGIDO COM VOLUME DE 

250ML. 

5 

16103 - SORO GLICOFISIOLÓGICO - COM 

GLICOSE A 5% EM CLORETO DE SÓDIO 

0,9%, SISTEMA FECHADO. 

APRESENTAÇÃO: FRASCO RÍGIDO DE 

500ML. 

FR 15.000 

6 

16104 - SORO GLICOSADO 5% - SOLUÇÃO 

INJETÁVEL DE GLICOSE 5%, SISTEMA 

FECHADO. APRESENTAÇÃO: FRASCO 

RÍGIDO DE 500ML. 

FR 15.000 

7 

16105 - CLORETO DE SÓDIO 0,9% - 

9MG/ML - SOLUÇÃO FISIOLÓGICA, 

SISTEMA FECHADO, SOLUÇÃO 

INJETÁVEL, LÍMPIDA, ESTÉRIL E 

APIROGÊNICA. APRESENTAÇÃO: 

FRASCO RÍGIDO COM VOLUME DE 

100ML. 

FR 25.000 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

 

2.1 A presente contratação justifica-se pela necessidade contínua de 

abastecimento de soro e soluções hospitalares indispensáveis à manutenção dos 

atendimentos prestados pelo Hospital Municipal e demais unidades de saúde do 

município. Ressalta-se que atualmente encontra-se em vigência contratação emergencial 

com prazo limitado a apenas três meses, adotada como medida provisória para evitar a 

descontinuidade no fornecimento. Contudo, tal quantitativo mostra-se insuficiente diante 

do cenário atual de aumento expressivo na demanda por atendimentos de saúde. Observa-

se, no momento, a ocorrência de viroses que têm acometido significativamente a 

população local, elevando o número de pacientes que necessitam de hidratação venosa e, 

consequentemente, do uso intensivo de soro e soluções. Esse contexto tem pressionado 

os estoques existentes, tornando imprescindível a adoção de medida definitiva que 

assegure o fornecimento contínuo e adequado desses insumos. Destaca-se ainda que o 

Hospital Municipal é responsável pelo atendimento de uma população superior a 23.000 

habitantes, número que ultrapassa 35.000 quando considerada a população flutuante, o 

que amplia consideravelmente a demanda pelos serviços de saúde. Dessa forma, a 

contratação pretendida visa garantir o abastecimento regular e contínuo, evitando riscos 

de desassistência à população, assegurando a qualidade dos serviços prestados e a 

manutenção da assistência à saúde de forma eficiente e ininterrupta. 

 

3. DA SUBCONTRATAÇÃO 

  

 3.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 



 

 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

 4.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

 4.1.1 O fornecimento ocorrerá no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados a 

partir do recebimento da ordem de fornecimento emitida pela Administração. 

 4.1.2 O fornecimento dos soros e soluções será realizado de forma parcelada e 

contínua, conforme a demanda do Hospital Municipal Áurea Maia de Figueiredo, 

mediante solicitações formais da Secretaria Municipal de Saúde. 

 4.1.3 As entregas deverão ser realizadas diretamente no Hospital Municipal Áurea 

Maia de Figueiredo, localizado no município de São Miguel/RN, ou em local previamente 

indicado pela unidade requisitante. 

 4.1.4 Os produtos deverão ser entregues em perfeitas condições de uso, com 

validade adequada, devidamente acondicionados e transportados conforme as normas 

sanitárias vigentes, especialmente quanto às exigências de temperatura e conservação, 

quando aplicável. 

4.1.5 A Contratada deverá garantir o fornecimento contínuo dos itens, 

responsabilizando-se pela substituição imediata daqueles que apresentarem 

irregularidades, avarias, defeitos ou estiverem em desacordo com as especificações 

exigidas. 

4.1.6 A Contratada deverá dispor de logística adequada para atendimento das 

demandas, assegurando o cumprimento dos prazos e a manutenção da qualidade dos 

produtos durante o transporte e entrega. 

  

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

5.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

5.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

5.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

5.5 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início 

da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 

execução do objeto contratado. 

5.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 



 

5.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. 

5.8 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

5.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. 

5.10 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, 

a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

5.11 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 

do contrato. 

5.12 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação 

ou à prorrogação contratual. 

5.13 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 

e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

5.14 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando 

ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência. 

5.15 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

5.16 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 

sua competência. 

5.17 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 

relatório de riscos eventuais. 

5.18 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 



 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. 

5.19 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. 

5.20 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

5.21 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

6. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

 

6.1 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.2 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

6.2.1 não produzir os resultados acordados; 

6.2.2 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

6.2.3 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

6.3 O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 

computado para os fins do recebimento definitivo. 

6.4 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única nota fiscal até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

6.5 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única nota fiscal até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

6.6 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que 

julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 

definitivo. 



 

6.7 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

6.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período. 

6.9 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

6.10 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

6.10.1 o prazo de validade; 

6.10.2 a data da emissão; 

6.10.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 

6.10.4 o período respectivo de execução do contrato; 

6.10.5 o valor a pagar; e 

6.10.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.11 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus à contratante. 

6.12 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

6.13 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos. 

6.14 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa. 

6.15 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 

sua situação. 

6.16 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados 

da finalização da liquidação da despesa. 

6.17 O pagamento será realizado através de transferência bancária, para crédito 

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

6.18 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75


 

6.18.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

6.19 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 

EXECUÇÃO 

 

7.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade CREDENCIAMENTO, sob a forma ELETRÔNICA, sem 

disputa. 

 

8. DA HABILITAÇÃO 

 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;   

8.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada 

na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz 

8.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

8.9 Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional do 

administrador da empresa ou representante. 

 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

8.10 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou 

no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.11 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.12 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

8.13 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.14 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

8.15 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm


 

8.16 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

8.17 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou 

Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.18 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual 

que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na 

Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

8.19 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II). 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.20 Comprovação de aptidão para execução de serviço de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o 

objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso. 

8.21 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em 

nome da matriz ou da filial da empresa licitante. 

 

 

 

São Miguel/RN, 20 de março de 2026  

 

 

Jordão Lima Moreno 

Secretário Municipal de Saúde 

  



 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade 

abaixo especificada. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no 

mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos 

princípios que regem a Administração Pública. 

 

2. ÁREA REQUISITANTE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

  A presente contratação justifica-se pela necessidade contínua de abastecimento de 

soro e soluções hospitalares indispensáveis à manutenção dos atendimentos prestados 

pelo Hospital Municipal e demais unidades de saúde do município. Ressalta-se que 

atualmente encontra-se em vigência contratação emergencial com prazo limitado a apenas 

três meses, adotada como medida provisória para evitar a descontinuidade no 

fornecimento. Contudo, tal quantitativo mostra-se insuficiente diante do cenário atual de 

aumento expressivo na demanda por atendimentos de saúde. Observa-se, no momento, a 

ocorrência de viroses que têm acometido significativamente a população local, elevando 

o número de pacientes que necessitam de hidratação venosa e, consequentemente, do uso 

intensivo de soro e soluções. Esse contexto tem pressionado os estoques existentes, 

tornando imprescindível a adoção de medida definitiva que assegure o fornecimento 

contínuo e adequado desses insumos. Destaca-se ainda que o Hospital Municipal é 

responsável pelo atendimento de uma população superior a 23.000 habitantes, número 

que ultrapassa 35.000 quando considerada a população flutuante, o que amplia 

consideravelmente a demanda pelos serviços de saúde. Dessa forma, a contratação 

pretendida visa garantir o abastecimento regular e contínuo, evitando riscos de 

desassistência à população, assegurando a qualidade dos serviços prestados e a 

manutenção da assistência à saúde de forma eficiente e ininterrupta. 

   

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

  Os requisitos da contratação que resultam na escolha da solução contemplarão o 

atendimento da demanda do objeto deste certame, sendo que a contratação será realizada 

em um único processo licitatório. 

  Quanto aos critérios e práticas de sustentabilidade ambiental: 

  a) A empresa deverá cumprir o previsto na Instrução Normativa nº 01, de 19 de 

janeiro de 2010 do Governo Federal, em se tratando de critérios de sustentabilidade 

ambiental, atentando-se: 

  b) Que sejam fornecidos aos empregados os equipamentos de segurança que se 

fizerem necessários, para a execução do fornecimento; 

  c) Que sejam respeitadas as Normas Brasileiras – NBR, publicadas pela 

Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; 



 

  d) As despesas pessoais, trabalhistas e previdenciárias dos operadores das 

máquinas são de responsabilidade da CONTRATADA; 

  e) A contratação deve estar em conformidade com a legislação vigente, incluindo 

a Lei nº 14.133/2021; 

  f) Para a contratação de empresa para fornecimento continuado de soros e soluções 

destinados ao Hospital Municipal Áurea Maia de Figueiredo, exige-se que a contratada 

esteja devidamente habilitada nos aspectos jurídicos, fiscais, trabalhistas e técnicos, 

possuindo autorização de funcionamento junto à ANVISA e registro dos produtos 

ofertados, quando aplicável; que os insumos atendam integralmente às normas sanitárias 

vigentes, com prazos de validade adequados no momento da entrega, acondicionamento 

e transporte em conformidade com as exigências de conservação, especialmente quanto 

ao controle de temperatura; que a empresa comprove capacidade de fornecimento 

contínuo e regular, conforme demanda da unidade hospitalar, assegurando o cumprimento 

dos prazos estabelecidos; e que se responsabilize pela qualidade dos produtos, 

promovendo a substituição imediata daqueles em desacordo com as especificações, bem 

como por eventuais danos decorrentes do fornecimento inadequado. 

  g) Assim, além dos requisitos da contratação dispostos nesse estudo preliminar, 

se enquadrarão também as obrigações da CONTRATANTE e CONTRATADA no Termo 

de Referência e Edital. 

 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

  As quantidades estimadas foram definidas com base na necessidade contínua de 

abastecimento de soros e soluções para o Hospital Municipal Áurea Maia de Figueiredo, 

considerando a essencialidade desses insumos para a manutenção dos atendimentos de 

urgência, emergência e demais procedimentos de saúde. 

 

6. FORMAS DA CONTRATAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA 

Dentre as possíveis formas de aquisição a serem realizadas pela Administração 

pública, destaca-se as seguintes: 

Contratação por dispensa de licitação: neste cenário, o item deve ser adquirido 

dispensando-se o rito licitatório e adota-se como preço médio de referência aqueles 

obtidos através de cotação de preços. Entretanto, considerando a quantidade, tipificação 

e os preços registrados na cotação de preços, o valor de aquisição total médio ultrapassa 

o permitido pela Lei 14.133/21, art. 75, inciso II. 

Contratação por adesão a ata de registro de preço vigente: neste cenário, os 

insumos devem ser adquiridos através de adesão a uma ata de registro de preço vigente, 

mantida entre algum órgão federal, estadual ou municipal e uma empresa contratada. 

Porém, não foram analisadas ARPs em virtude da particularidade do item, já que cada 

necessidade é em acordo com a realidade do município contratante. 

Contratação através de licitação na modalidade pregão eletrônico: forma 

indicado para contratação de serviços comuns, como locação de equipamentos, sendo 

preferível quando o serviço é padronizado e não envolve complexidade técnica elevada. 



 

Contratação por meio de credenciamento: neste cenário, a Administração 

Pública realiza o chamamento de múltiplos fornecedores para que, atendendo aos 

requisitos previamente estabelecidos, possam fornecer os insumos conforme demanda. 

Contudo, tal modalidade não se mostra a mais adequada ao caso, uma vez que o 

fornecimento de soros e soluções não apresenta inviabilidade de competição, sendo 

plenamente possível a realização de processo licitatório competitivo, além de exigir 

padronização, controle de qualidade e economicidade que são melhor atendidos por meio 

de disputa formal entre os licitantes. 

Desse modo, a forma de contratação por credenciamento foi escolhida com base 

em critérios técnicos, operacionais e legais, considerando que essa sistemática possibilita 

à Administração Pública a formação de uma rede de fornecedores aptos a atender às 

demandas de forma contínua e conforme a necessidade, sem limitação de participantes, 

garantindo isonomia, transparência e maior flexibilidade na execução do objeto. Além 

disso, o credenciamento permite a contratação de múltiplos fornecedores previamente 

habilitados, assegurando o fornecimento regular dos insumos, reduzindo riscos de 

desabastecimento e proporcionando maior eficiência no atendimento das demandas do 

município. 

    

7. ALINHAMENTO COM O PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES 

  O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, 

tendo em vista este instrumento de governança ainda não ter sido elaborado pela 

Municipalidade. 

 

8. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

  A contratação por meio de credenciamento visa garantir o fornecimento contínuo, 

regular e eficiente de soros e soluções para o Hospital Municipal Áurea Maia de 

Figueiredo, assegurando a manutenção dos atendimentos de saúde sem interrupções e 

reduzindo o risco de desabastecimento. Busca-se, ainda, proporcionar maior flexibilidade 

na aquisição dos insumos, permitindo o atendimento conforme a demanda real da unidade 

hospitalar, bem como ampliar a rede de fornecedores aptos, promovendo maior eficiência, 

agilidade e segurança no fornecimento. Como resultados, espera-se a melhoria na 

qualidade dos serviços prestados à população, a otimização dos recursos públicos, a 

redução de atrasos nas entregas e o fortalecimento da gestão logística da Secretaria 

Municipal de Saúde. 

 

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

  Após o referido estudo, esta secretaria solicitante encaminha como a melhor 

solução, sendo a contratação que deverá ser realizada na modalidade Pregão em sua forma 

eletrônica, seguindo os ditames da Lei nº 14.133/2021 e regulamentação municipal, 

quando houver. 

  Vale destacar que os preços obtidos foram coletados em sua forma unitário. 

   

10. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 



 

   Esta secretária, responsável pela elaboração deste documento, como será também 

no mapa de riscos e termo de referência. Com a anuência dos demais secretários, declaram 

viável esta contratação em virtude de ser prática de rotina. 

 

11. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

   Com base nas especificações, o método para estimativa de preços, seguindo as 

diretrizes da Lei nº 14.133/2021, foi a obtenção de preços através contratações similares 

feitas pela Administração Pública, conforme art. 23 da lei mencionada.  

  

 

São Miguel/RN, 20 de março de 2026  

 

 

Jordão Lima Moreno 

Secretário Municipal de Saúde 

 



 

 

MAPA DE RISCOS  

 

Nº FASE 
EVENTO DE 

RISCO 
CAUSAS CONSEQUÊNCIAS PROBABILIDADE* IMPACTO* 

NÍVEL DE 

RISCO 

AÇÕES 

PREVENTIVAS 

AÇÕES DE 

CONTINGÊNCIA 
RESPONSÁVEL 

1 Planejamento 

Falha na 

estimativa 

da demanda 

de soros e 

soluções 

Dados 

históricos 

incompletos

; variações 

na demanda 

hospitalar; 

falta de 

integração 

entre setores 

Desabastecimento 

ou excesso de 

estoque; prejuízo ao 

atendimento 

hospitalar 

Média Alta Média-Alta 

Levantamento 

com base no 

consumo 

histórico do 

hospital; 

validação pela 

equipe técnica 

de saúde 

Revisão dos 

quantitativos; 

ajustes no 

credenciamento; 

priorização 

emergencial 

Secretaria de 

Saúde + setor de 

compras 

2 Planejamento 

Termo de 

Referência 

com 

especificaçõ

es 

imprecisas 

Falta de 

padronizaçã

o dos itens; 

ausência de 

detalhament

o técnico 

Aquisição de 

produtos 

inadequados; 

impugnações; 

atrasos 

Média Média Média 

Revisão 

técnica 

com 

apoio 

da 

equipe 

de 

saúde; 

definiçã

o clara 

das 

Retificação e 

republicação do 

edital 

Equipe de 

licitações + área 

técnica 



 

Nº FASE 
EVENTO DE 

RISCO 
CAUSAS CONSEQUÊNCIAS PROBABILIDADE* IMPACTO* 

NÍVEL DE 

RISCO 

AÇÕES 

PREVENTIVAS 

AÇÕES DE 

CONTINGÊNCIA 
RESPONSÁVEL 

especifi

cações 

 

3 
Seleção / 

Habilitação 

Credenciam

ento de 

fornecedore

s com 

documentaç

ão irregular 

Falha na 

análise 

documental; 

ausência de 

verificação 

junto à 

ANVISA 

Risco sanitário; 

contratação de 

empresa inidônea 

Baixa-Média Alta Média 

Conferência 

rigorosa da 

documentação; 

validação de 

AFE e registros 

sanitários 

Inabilitação 

imediata; 

diligências 

complementares 

Comissão de 

credenciamento 

4 Seleção 

Baixa 

adesão de 

fornecedore

s ao 

credenciam

ento 

Mercado 

restrito; 

baixa 

atratividade; 

divulgação 

insuficiente 

Poucos 

fornecedores; risco 

de 

desabastecimento 

Média Média Média 

Ampla 

divulgação; 

definição de 

condições 

atrativas e 

compatíveis 

com o mercado 

Reabertura do 

chamamento; 

ampliação da 

divulgação 

Comissão de 

credenciamento 

5 Contratação 

Fornecedor 

com baixa 

capacidade 

de entrega 

Problemas 

logísticos; 

falta de 

estoque; 

gestão 

ineficiente 

Atrasos nas 

entregas; risco à 

continuidade dos 

atendimentos 

Média Alta Alta 

Exigir 

comprovação de 

capacidade 

logística e 

operacional 

Acionamento de 

outros 

credenciados; 

aplicação de 

sanções 

Gestor do contrato 



 

Nº FASE 
EVENTO DE 

RISCO 
CAUSAS CONSEQUÊNCIAS PROBABILIDADE* IMPACTO* 

NÍVEL DE 

RISCO 

AÇÕES 

PREVENTIVAS 

AÇÕES DE 

CONTINGÊNCIA 
RESPONSÁVEL 

6 
Contratação/

Gestão 

Atraso ou 

interrupção 

no 

forneciment

o 

Problemas 

de 

transporte; 

indisponibil

idade de 

produtos; 

falhas 

operacionai

s 

Descontinuidade no 

atendimento 

hospitalar; risco à 

saúde dos pacientes 

Baixa-Média Alta Média-Alta 

Monitoramento 

contínuo; 

exigência de 

prazos rigorosos 

Substituição por 

outro fornecedor 

credenciado; 

contratação 

emergencial 

Fiscal de contrato 

+ área de saúde 

7 
Gestão / 

execução 

Fornecimen

to de 

produtos 

fora das 

especificaçõ

es ou com 

validade 

inadequada 

Falha no 

controle de 

qualidade; 

fiscalização 

insuficiente 

Risco à segurança 

dos pacientes; 

prejuízo ao erário 

Baixa Média Média 

Conferência 

rigorosa no 

recebimento; 

exigência de 

validade 

mínima 

Recusa dos 

produtos; 

substituição 

imediata; 

aplicação de 

penalidades 

Fiscal do contrato 

8 
Gestão / 

execução 

Fiscalização 

insuficiente 

do contrato 

Falta de 

equipe; 

ausência de 

controle 

sistemático 

Pagamentos 

indevidos; 

recebimento 

inadequado de 

insumos 

Média Alta Média-Alta 

Designação de 

fiscal 

capacitado; uso 

de checklists de 

recebimento 

Revisão de 

pagamentos; 

aplicação de 

sanções 

Gestor e Fiscal do 

contrato 



 

Nº FASE 
EVENTO DE 

RISCO 
CAUSAS CONSEQUÊNCIAS PROBABILIDADE* IMPACTO* 

NÍVEL DE 

RISCO 

AÇÕES 

PREVENTIVAS 

AÇÕES DE 

CONTINGÊNCIA 
RESPONSÁVEL 

9 
Encerrament

o / avaliação 

Falha na 

avaliação 

dos 

fornecedore

s 

credenciado

s 

Ausência de 

relatórios e 

indicadores 

de 

desempenho 

Repetição de falhas 

em futuras 

contratações 

Média 
Baixa-

Média 
Média 

Elaboração de 

relatórios de 

desempenho; 

avaliação 

periódica 

Implementação 

de melhorias nos 

próximos 

processos 

Comissão de 

encerramento 

 

 São Miguel/RN, 20 de março de 2026  

 

 

 

Jordão Lima Moreno 

Secretário Municipal de Saúde 



 

ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

MINUTA DO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

ORIUNDOS DO 

CREDENCIAMENTO Nº .../20... 

 

O MUNICÍPIO DE ................., Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na 

Rua................., nº..............., Bairro..............., na cidade de , neste ato 

representado pelo seu Prefeito Municipal, Senhor .............., residente e domiciliado na 

Rua .............., nº ............., Bairro ............, na cidade de ......................, Estrado de 

................,portador do CPF nº ..........., doravante denominado CONTRATANTE, por 

intermédio da ................... doravante denominado CONTRATADA, de comum acordo 

e nos termos da Lei n.º 14.133/2021 e do Credenciamento de nº .../20..., resolvem 

firmar o presente contrato, segundo as condições que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 O presente instrumento tem como objeto o ..................... 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

2.1 O valor estimado total deste instrumento e de R$ ----------------(---------------------

---), que representa o total da prestação dos serviços descritos neste instrumento. 

2.2 O pagamento pelos serviços prestados pelo credenciado será efetuado 

mensalmente, previamente autorizado pelo Município. 

2.3 O pagamento somente será efetuado mediante apresentação de documento fiscal 

idôneo, e relatório de prestação de serviços realizados no mês, autorizado pela 

Secretaria competente, do qual deve constar a data da prestação do serviço. 

2.4 O pagamento ao credenciado será efetuado em até 10 (dez) dias após a 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada das autorizações e demais 

documentos comprobatórios, devidamente conferidas e abonadas pela respectiva 

Secretaria. 

2.5 O pagamento do presente contrato será efetuado mensalmente, através de 

documento que possa ser verificado a prestação do serviço. 

2.6 O pagamento se fará até o dia quinto dia útil do mês subsequente respectivamente 

ao da prestação de serviços, mediante apresentação das notas fiscais emitidos pelo 

CONTRATADO, bem, como a requisição da solicitação do procedimento e 

conferência dos serviços realizados. 

2.7 O CONTRATADO apresentará mensalmente ao CONTRATANTE, até o 30 

(trinta) do mês vencido a relação da prestação dos serviços, as requisições dos 

municípios, cuja fiscalização ficará a cargo do Município utilitário. 



 

2.8 Caso o CONTRATADO não apresente os documentos anteriormente citados, fica 

prejudicado o pagamento. 

2.9 Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa do 

CONTRATADO, este garantirá ao CONTRATANTE o pagamento, no prazo 

avençado no CONTRATO, pelos valores do mês imediatamente anterior, acertando-

se as diferenças que houver no pagamento seguinte, mas ficando a Administração 

Municipal exonerada do pagamento de juros, multas e sanções financeiras, obrigando-

se, entretanto, a corrigir monetariamente os créditos de outro acréscimo porventura 

incidente nas diferenças apuradas em favor do CONTRATADO. 

2.10 A CONTRATANTE efetuará todas as retenções e deduções cabíveis, bem como 

calculará os encargos sociais e fiscais, entre outras obrigações, tudo na forma da lei, 

de conformidade com o valor da nota fiscal. 

2.11 O pagamento das faturas ao fornecedor, será realizado individualmente. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES LEGAIS 

3.1 Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas. 

3.2 Prestar todos os esclarecimentos necessários para a prestação de serviços objeto 

desta contratação. 

3.3 Zelar pela boa qualidade dos serviços, receber, apurar e solucionar queixas e 

reclamações, quando for o caso. 

3.4 Indicar funcionário para fiscalizar a execução do Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - DA CONTRATAÇÃO  

4.1 Na hipótese da CONTRATADA, não assinar, não aceitar ou não retirar este 

instrumento contratual no prazo e condições estabelecidos, poderão ser convocados os 

fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 

preferencialmente nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, 

inclusive quanto ao preço, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei 

Federal n° 14.133/2021. 

4.2 Face ao disposto constante da Lei Federal de nº 14.133/2021, os quantitativos 

deste instrumento contratual poderão sofrer acréscimos ou supressões de até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial. 

CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇAO DOS SERVIÇOS. 

5.1  A CONTRATADA deverá executar o objeto do presente instrumento, através de 

profissionais habilitados, de acordo com o constante do descritivo do serviço 

imediatamente após o recebimento da Ordem de Serviços. 

5.2  A CONTRATADA fornecerá todo material e mão de obra necessários para 

execução dos serviços e será responsável por todos os gastos diretos e indiretos, 

devendo ser das marcas constantes da proposta e apresentados todos os laudos e 

garantias de certificação exigidos, quando for o caso. 



 

5.3  As despesas de locomoção, fretes, diárias, hospedagem e alimentação, quando do 

deslocamento e permanência no Município para a prestação dos serviços necessários 

à execução do objeto, são de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

5.4 A CONTRATADA deverá observar as normas técnicas expedidas pelos órgãos 

competentes, bem como obedecer aos princípios básicos de organização e material de 

qualidade mínima para aceitação. 

5.5 No caso de imperfeições na prestação dos serviços, eles serão recusados, cabendo 

à contratada refazê-los, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de 

aplicação das penalidades e sanções previstas neste instrumento convocatório. 

5.6 Os serviços aqui mencionados deverão ser executados em estrita observância as 

leis trabalhistas, convenções coletivas, quer Municipal, estadual ou Federal. 

5.7 A prestação de serviços aqui contratados, deverão ser iniciados no prazo máximo 

de 02 (dois) dias a contar do recebimento da (s) AF’s. 

5.8 Os serviços serão executados no horário e nos dias normais de expediente do 

Município. 

5.9 A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelos danos causados diretamente 

ao ÓRGÃO GERENCIADOR, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 

Contrato. 

5.10 A CONTRATADA deverá refazer todo e qualquer serviço não aprovado pelo 

ÓRGÃO GERENCIADOR, sem qualquer ônus adicional para a contratante. 

5.11 A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos e supressões que se fizerem necessárias até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS 

PARTES. 

6.1 O Município utilitário, obriga-se a efetuar o pagamento estipulado após a 

apresentação, aceitação e atesto do responsável pela prestação do serviço e emissão de 

nota fiscal por parte da CONTRATADA. 

6.2 A CONTRATADA obriga-se a prestar o serviço de acordo com o estipulado neste 

instrumento. 

6.3 A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução deste contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.4 A CONTRATADA obriga-se a refazer de imediato e às suas expensas serviços 

em que se verificarem irregularidades. 

6.5 A CONTRATADA obriga-se a prestar ao Município todas as informações e 

esclarecimentos necessários ao acompanhamento dos trabalhos, sempre que solicitado. 



 

CLÁUSULA SETIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1 Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas. 

7.2 Prestar todos os esclarecimentos necessários para a fonecimento objeto desta 

contratação. 

7.3 Zelar pela boa qualidade dos serviços, receber, apurar e solucionar queixas e 

reclamações, quando for o caso. 

7.4 Indicar funcionário para fiscalizar a execução do Contrato. 

7.5 Comunicar à CONTRATADA, por escrito, a respeito da supressão ou do 

acréscimo previsto neste contrato, encaminhando o respectivo termo aditivo para ser 

assinado. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

8.1 Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento contratado, nos termos da 

legislação vigente e regras previstas na ata e neste instrumento contratual. 

8.2 Efetuar a entrega, de acordo com as condições e prazos propostos, e demais 

especificações constantes do Termo de Referência. 

8.3 Manter em compatibilidade com as obrigações assumidas todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação até cumprimento total do contrato. 

8.4 Fornecer os itens contratados e acompanhá-los até final instância, efetivando, 

todas as providências processuais e/ou administrativas previstas no ordenamento 

jurídico, observadas as condições assumidas. 

8.5 Manter as condições de regularidade durante toda a vigência do contrato. 

8.6 Facultar as secretarias solicitantes e ao Município CONTRATANTE o direito de 

exercer a fiscalização, garantido a correta execução dos serviços. 

8.7 Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento contratado, nos termos da 

legislação vigente e regras previstas no Termo de Referência e Edital. 

8.8 Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

servidores do Município, atendendo de imediato as reclamações. 

8.9 Fornecer os itens contratados de acordo com o disposto no Edital e seus anexos. 

8.10 Não promover a subcontratação total ou parcial do objeto do Contrato, salvo 

expressa autorização. 

8.11 Responsabilizar-se pelos danos causados ao Município CONTRATANTE ou a 

terceiros decorrentes de culpa ou dolo na execução deste Contrato. 

8.12 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução deste Contrato. 

8.13 Comprovar, sempre que solicitado, o pagamento dos tributos que incidirem sobre 

a execução dos serviços prestados. 



 

8.14 Facilitar o pleno exercício das funções do Gestor do Contrato, atendendo às suas 

solicitações e fornecendo, a qualquer momento, todas as informações de interesse do 

Município, por ele 42 julgadas necessárias, pertinentes ao objeto deste Contrato, sob 

pena de aplicação das sanções contratuais. 

8.15 Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas bem como todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas. 

8.16 Cumprir as atividades inerentes com profissionais especializados, assumindo total 

e exclusiva responsabilidade pelo integral atendimento de toda a legislação aplicável 

ao fornecimento de que trata este instrumento contratual. 

8.17 Responsabilizar-se por todas as despesas com materiais, equipamentos, mão de 

obra, impostos, seguros, taxas, tributos, incidências fiscais de qualquer natureza ou 

espécie, trabalhistas, previdenciárias, salários, custos diretos e indiretos, encargos 

sociais, e quaisquer outros encargos necessários à perfeita execução do objeto deste 

instrumento. 

CLAUSULA NONA - OBRIGAÇÕES REFERENTES AO CONTROLE E 

FISCALIZAÇÃO. 

a) Nomear, na formalização do contrato, servidor responsável para fiscalizar os 

fornecimentos. 

b) Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do ÓRGÃO 

GERENCIADOR/MUNICÍPIO CONTRATANTE, prestando todos os 

esclarecimentos e informações solicitados, respondendo prontamente às reclamações 

formuladas e também as solicitações diversas, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas, a contar da comunicação do Fiscal. 

c) Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos 

comprovadamente causem ao ÓRGÃO GERENCIADOR/MUNICÍPIO 

CONTRATANTE, ou a terceiros, durante a execução dos serviços, decorrentes de 

ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou 

indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente. 

d) Arcar com todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 

legislação social e trabalhista em vigor. 

e) Cumprir com as obrigações trabalhistas e manter as condições de habilitação, sob 

pena de dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções. 

f). Participar de reuniões programadas pelo ÓRGÃO 

GERENCIADOR/CONTRATANTE. 

g) Respeitar as normas estabelecidas pelo ÓRGÃO 

GERENCIADOR/CONTRATANTE. 



 

h) Assumir, automaticamente, ao firmar este instrumento contratual, a 

responsabilidade exclusiva por danos causados ao ÓRGÃO GERENCIADOR e ao 

CONTRATANTE que o compõem ou a terceiros, inclusive por acidentes com ou sem 

mortes, em consequência de falhas na prestação dos serviços decorrentes de culpa ou 

dolo de qualquer de seus empregados ou prepostos. 

i) Resguardar a ÓRGÃO GERENCIADOR e o CONTRATANTE contra perdas e 

danos de qualquer natureza provenientes de serviços executados por força de contrato. 

i) Desenvolver seu trabalho em regime de colaboração com o ÓRGÃO 

GERENCIADOR e o CONTRATANTE, acatando as orientações e decisões do setor 

de fiscalização. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DESTE INSTRUMENTO CONTRATUAL 

10.1 As obrigações decorrentes deste instrumento contratual, serão formalizadas nas 

formas legais. 

10.2 A recusa da CONTRATADA em assinar este contrato caracteriza 

descumprimento de obrigações, podendo-lhe acarretar as sanções previstas. 

10.3 No caso previsto no item anterior, a critério do ÓRGÃO 

GERENCIADOR/CONTRATANTE, poderá ser celebrado contrato com as 

remanescentes, obedecida à ordem classificatória e preferencialmente as mesmas 

condições oferecidas pela CONTRATADA, inclusive quanto ao preço. 

10.4 Este instrumento contratual poderá ser alterado nas formas legais. 

10.5 Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência deste instrumento contratual, 

a CONTRATANTE, deverá verificar a regularidade fiscal da CONTRATADA 

consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceeis) e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, 

de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-la ao respectivo processo. 

10.6 A CONTRATADA deverá comprovar quando da assinatura deste instrumento, 

mediante declaração que cumpre com as exigências de reservas de cargos previstas em 

lei e em outras normas específicas, para PCD (Pessoas com Deficiência), reabilitação 

da previdência social e de aprendiz. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES. 

11.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada 

que: 

a) Der causa à inexecução parcial ou total do contrato. 

b) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame. 

c) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado. 



 

d) Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta. 

e) Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

f) Apresentar declaração ou documentação falsa. 

g) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

h) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

i) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

j) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal de nº 12.846/2013. 

11.2. O licitante CONTRATADO que cometer qualquer das infrações discriminadas 

nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 

às seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretem prejuízos significativos para a Contratante. 

b) Multa de até 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o máximo de 5% (cinco 

por cento) sobre a parcela em atraso, em decorrência de atraso injustificado no 

adimplemento do objeto. 

c) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado no caso de 

inadimplemento total do contrato. 

d) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com 

o Município, pelo prazo de até 3 (três) anos. 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

11.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurarão contraditório e a ampla defesa à Contratada, 

observando-se o procedimento previsto na Lei Federal de nº 14.133/2021, 

subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

11.4. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da contratante, ou deduzidos da 

garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados 

judicialmente. 

11.5. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 10 dias, a contada data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

11.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do 46 licitante, o órgão poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 



 

11.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

natureza e a gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as 

circunstâncias agravantes ou atenuantes e o caráter educativo da pena, bem como o 

dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

11.8. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no órgão Oficial de Imprensa 

do órgão contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO DO CONTRATO  

12.1 Conforme disposto no Artigo 137º da Lei Federal de nº 14.133/2021, constituirão 

motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos 

do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

I- Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de situações. 

II- Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada 

para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior. 

III - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 

restrinja sua capacidade de concluir o contrato. 

IV - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 

falecimento do contratado - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, 

impeditivos da execução do contrato. 

V - Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 

entidade contratante. 

VI - Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, 

bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado 

da Previdência Social ou para aprendiz. 

12.2 Conforme disposto no § 2º do Artigo 137º, o contratado terá direito à extinção do 

contrato nas seguintes hipóteses: 

I - Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que 

acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no Artigo 

125º da Lei Federal de nº 14.133/2021. 

II - Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por 

prazo superior a 3 (três) meses. 

III- Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente 

do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente 

imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas. 

IV - Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 

pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas 

de obras, serviços ou fornecimentos. 



 

12.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do § 2º da Lei 

Federal 14.133/2021, observarão as seguintes disposições: 

I - Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da 

ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o 

contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído. 

II - Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma do disposto na Alínea “d”, 

Inciso II do Caput do Artigo 124º da Lei Federal de nº 14.133/2021. 

12.4. Os emitentes das garantias previstas no Art. 96º da Lei Federal de nº 

14.133/2021, deverão ser notificados pelo contratante quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

12.5. Conforme disposto no Artigo 138º da Lei Federal e nº 14.133/2021, a extinção 

do contrato poderá ser: 

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta. 

II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração. 

III - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória 

ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

12.6. Conforme disposto no § 1º do Artigo 138º da Lei Federal e nº 14.133/2021, 

extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

12.7. Conforme disposto no § 2º do Artigo 138º da Lei Federal e nº 14.133/2021, 

quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será 

ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito 

a: 

I - Devolução da garantia. 

II - Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção. 

III - Pagamento do custo da desmobilização. 

12.8. Conforme disposto no Art. 139º da Lei federal de nº 14.133/2021, a extinção 

determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 

sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências: 

I - Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, 

por ato próprio da Administração. 



 

II - Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e 

do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade. 

III - Execução da garantia contratual para: 

a) Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não 

execução) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando 

cabível) pagamento das multas devidas à Administração Pública. 

b) Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela 

seguradora, quando cabível; 

IV - Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados 

à Administração Pública e das multas aplicadas. 

12.9. Conforme disposto no § 1º do Artigo 139º da Lei Federal de nº 14.133/2021, a 

aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do caput deste artigo ficará a critério 

da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução 

direta ou indireta. 

12.10. Conforme disposto no § 2º do Artigo 139º da Lei federal de nº 14.133/2021, na 

hipótese do inciso II do caput deste artigo, o ato deverá ser precedido de autorização 

expressa do ministro de Estado, do secretário estadual ou do secretário municipal 

competente, conforme o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1. Fica eleito o foro da cidade de São Miguel/RN, para dirimir eventuais dúvidas 

e/ou conflitos originados deste instrumento contratual, com renúncia a quaisquer 

outros por mais privilegiados que possam ser. 

 

São Miguel/RN, ... de .......... de 20.... 

CONTRATANTE 

 

CONTRATADO 

TESTEMUNHAS 

NOME: _____________________________ CPF: _______________________ 

 

NOME: _____________________________ CPF: _______________________  



 

ANEXO III – REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

A EMPRESA________________________________________, inscrita no 

CNPJ nº_______ , e endereço na rua/avenida___________________ , requer seja 

deferido seu credenciamento junto ao Município de São Miguel/RN, com objetivo de 

participar do credenciamento para ............. nos termos previstos pelo edital nº. ...../20... 

– Credenciamento Público. 

 

ITENS DESCRIÇÃO DOS SERVIÇO QTD UND 

01 ...... .... .... 

02 ...... .... .... 

DECLARA, por este ato jurídico, ter prévia ciência e compreensão, em tempo hábil 

e suficiente, do objeto, das cláusulas e dos requisitos constantes do edital de convocação 

acima identificado, havendo anuência integral às condições nele estabelecidas. 

Por ser verdade, firmo a presente manifestação de vontade. 

________/_____/_______. 

Assinatura do responsável. 

 

 


